
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 212994 - SP (2025/0087566-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RUBENS BUENO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WILLIAM MOREIRA DE LIMA - SP184431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO E POSSE DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE AUTORIA/MATERIALIDADE. PROVA. VIA
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. 

1. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, cumpre esclarecer que a via estreita do  (e dohabeas corpus
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte
probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além
de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da

 (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro Teorisentença condenatória"
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

2. Antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é cabível
quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento periculum libertatis
de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

3. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a grande
quantidade de droga apreendida, aproximadamente 4kg (quatro quilos) de
maconha. Além disso, também há imputações de associação para o tráfico
e posse de arma de fogo, o que reforça a gravidade da situação.

4. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm
sido admitidas por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão preventiva.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVANTE : RUBENS BUENO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO WILLIAM MOREIRA DE LIMA - SP184431
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM . TRÁFICOHABEAS CORPUS
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO E POSSE DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE AUTORIA/MATERIALIDADE. PROVA. VIA
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. 

1. No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria
/materialidade, cumpre esclarecer que a via estreita do  (e dohabeas corpus
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte
probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além
de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a
verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio da

 (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro Teorisentença condenatória"
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

2. Antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é cabível
quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento periculum libertatis
de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

3. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro a grande
quantidade de droga apreendida, aproximadamente 4kg (quatro quilos) de
maconha. Além disso, também há imputações de associação para o tráfico
e posse de arma de fogo, o que reforça a gravidade da situação.

4. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm
sido admitidas por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a
decretação e manutenção da prisão preventiva.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que
condições subjetivas favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual neguei

provimento ao recurso em  interposto por RUBENS BUENO JUNIOR.habeas corpus

Infere-se dos autos que o recorrente está preso preventivamente, desde 
, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, , 35, ,2/1/2025  caput caput 

ambos da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003.

Segundo o apurado, em cumprimento a mandado de busca e apreensão,
foram encontrados no imóvel R$ 2.000,00 (dois mil reais) em notas de R$ 50,00
(cinquenta reais), três telefones celulares, duas balanças de precisão, o veículo HB 20,
utilizado pelo casal, uma pistola “Taurus PT51”, calibre 6.35, 1.460,38g (um quilo,
quatrocentos e sessenta gramas e trinta e oito centigramas) de maconha (em duas
porções) e mais 1.146,8g (um quilo, cento e quarenta e seis gramas e oito decigramas)
da mesma substância (acondicionada em 6 porções).

Impetrado prévio na origem, a ordem foi denegada em acórdão assimwrit  
ementado (e-STJ fls. 178/179):

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ORDEM
DENEGADA.

I. Caso em Exame - Habeas Corpus visando à revogação da prisão
preventiva. Alega-se ausência de indícios de autoria delitiva e que a droga
apreendida era para uso pessoal do casal. O paciente é primário, com
residência fixa e ocupação lícita.

II. Questão em Discussão - A questão em discussão consiste na validade da
prisão preventiva de Rubens Bueno Júnior, acusado de tráfico de drogas,
associação para o tráfico e posse de arma de fogo, e se há fundamentos
para sua revogação.

III. Razões de Decidir -A persecução prisão preventiva está fundada em
elementos de prova da materialidade e indícios de autoria, reservada
discussão mais aprofundada ao juízo de conhecimento. Houve apreensão de
droga e arma de fogo no imóvel do casal, após investigações e campanas
nas quais percebida movimentação típica do tráfico de drogas. A gravidade
concreta dos atos imputados, com apreensão de quantidade significativa de
maconha (mais de 2kg), junto à associação para o tráfico e posse de arma
de fogo justifica a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem
pública, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.

IV. Dispositivo - Ordem denegada.

Legislação Citada: CF/1988, art. 5º, XLIII; CPP, art. 312; Lei n. 11.343/06,
arts. 33 e 35; Lei n. 10.826/03, art. 12. Jurisprudência Citada: STJ, AgRg no
HC 571069/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, j. 26.05.2020.

 
No STJ, sustenta a defesa inexistência dos requisitos autorizadores da

prisão preventiva e não haver nos autos qualquer indício de que o recorrente
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era traficante, esteve associado ao crime de tráfico ou que tenha adquirido o
entorpecente. Em relação à arma apreendida, afirma pertencer a sua companheira, q
ue é garota de programa.

Destaca as condições pessoais favoráveis, réu primário, com residência fixa
no domicílio da culpa, ocupação lícita (microempresário – lava-rápido) e família
constituída.

Defende a aplicação de medidas cautelares diversas à prisão.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 219/226, neguei provimento ao recurso,
motivando o presente agravo regimental, no qual se reiteram os argumentos antes
aduzidos.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou pela submissão do feito
à apreciação da Turma julgadora para o fim de dar provimento ao recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 
O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão agravada,

que merece ser mantida na íntegra.

Na decisão agravada, destaquei que, no que se refere à alegação de
ausência de indícios de autoria/materialidade, a via estreita do (e do habeas corpus 
seu recurso ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que
embasou o decreto de prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame
de fatos, é suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o

(STF, RHC n. 123.812, relatorjuízo de certeza, próprio da sentença condenatória" 
Ministro Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOIS HOMICÍDIO
QUALIFICADOS, UM CONSUMADO E OUTRO TENTADO. NEGATIVA DE
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO
DELITIVA. REINCIDENTE. CONTEMPORANEIDADE. COMPLEXIDADE
DAS INVESTIGAÇÕES. FUGA. AGENTE FORAGIDO. PRESENÇA DOS
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta relatoria que
negou provimento ao recurso, por manifestamente improcedente.

2. Negativa de autoria. A tese da insuficiência das provas de autoria e
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de
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inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

[...]

8. Agravo regimental conhecido e não provido.

(AgRg no RHC n. 198.810/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

 
Quanto à prisão preventiva, consignei que há sempre de conter efetiva e

concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as disposições do
nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é
cabível quando demonstrado o , sendo vedado o recolhimento depericulum libertatis 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
embora ainda um pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem
pública se constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta
do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
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imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passo à
análise da legalidade da medida excepcional.

No caso, colho do decreto preventivo (e-STJ fls. 148/149):

3.3. No caso, a prisão preventiva é legítima, nos termos do art. 313, I, do
CPP, uma vez que o delito imputado aos acusados apresenta pena privativa
de liberdade superior a 04 anos.

3.4. Ademais, no caso em análise, efetivamente, se faz imprescindível, para
a manutenção da ordem pública.

3.4. Os indiciados foram apreendidos, em tese, com significativa quantidade
de entorpecentes nomeadamente, cerca de 4kg de maconha, grande
montante de dinheiro e uma arma de fogo, em situação que, supostamente,
indicaria à traficância.

Ademais, há conversas nos autos que indicam, de maneira contundente, não 
somente à traficância, mas, sobretudo, ao pertencimento dos indiciados em
um esquema (fls.de maiores proporções, envolvendo a mercancia de drogas 
66-72). No ponto, anoto que, em vista do art. 29, do CP, havendo indícios de
liame subjetivo entre os custodiados, torna-se indiferente a questão de quem
seria o proprietário do celular em que colhidas as mensagens.

Ainda, observe-se que a quantidade de drogas é destoante da práxis
vivenciada por este juízo. Nesse sentido, não se pode deixar de ter em vista
o contexto da situação. É que a quantidade de drogas, embora possa
parecer ordinária para grandes centros urbanos, é absolutamente
desarrazoada para esta Comarca, de pouco mais de 130 mil habitantes. No
ponto, note-se que, embora os indiciados tenham assumido a propriedade
da droga, negaram que seria para o fornecimento de terceiros. No entanto,
não somente a quantidade se mostra incompatível com a tese, mas, em
especial, as conversas já mencionadas indicam firmemente em sentido
contrário.

Note-se, portanto, que, a despeito da primariedade dos indiciados, a
quantidade de entorpecentes e a situação de apreensão indicam a gravidade
concreta da suposta conduta delituosa, revelando a necessidade de
acautelamento da situação, por meio da segregação cautelar do indiciado,
sob o fundamento de garantia da ordem pública.

 
Por sua vez, consignou o Tribunal (e-STJ fls. 181/183): a quo 

Pertinente ao pedido de revogação da prisão preventiva, em que pese a
argumentação de incompatibilidade do artigo 44 da Lei n. 11.343/06, com as
alterações promovidas pela Lei n. 11.464/07, na Lei dos Crimes Hediondos,
merece registro o fato de que o sistema processual, no tocante a esses
aspectos, é absolutamente contraditório. Crimes mais leves são afiançáveis,
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enquanto que os mais graves não, todavia, nestes o juiz pode conceder a
liberdade sem o pagamento de qualquer quantia. Mas, independentemente
da infração, a liberdade sem fiança também poderá ser concedida nos
delitos afiançáveis. A partir dessas incongruências, conclui- se que o
Magistrado deve pautar-se sempre pelos pressupostos da prisão preventiva.

Por outro lado, mesmo que não se admita a tese da especialidade da Lei n.
11.343/06 em relação à Lei n. 11.464/07, uma análise teleológica do
ordenamento penal revela que a vedação à liberdade provisória decorre do
texto expresso da Constituição Federal.

De fato, o artigo 5º, inciso XLIII, da CF/88, veda, expressamente, aos
acusados por crimes hediondos e equiparados, a fiança. Assim, se a Lei
Maior vedou a liberdade provisória do acusado de crimes hediondos ainda
quando prestasse fiança, a fortiori, vedado o mesmo benefício sem a fiança.

De todo modo, a imputação de tráfico, feita ao paciente, indica, preservado o
princípio constitucional da não culpabilidade, que está envolvido em fato
grave, que traz presumida a periculosidade social, exigindo postura enérgica
do Poder Público no seu enfrentamento.

Ainda, não se olvida que o tráfico ilícito de entorpecentes, dentre outros
crimes igualmente sérios e graves, compõe a criminalidade organizada, que
fomenta e dissemina outros crimes, dando-lhes suporte financeiro. Em razão
disso, a Constituição Federal presumiu a gravidade do delito para com a
ordem pública, dando clara demonstração do desejo de aplicar-lhe de forma
mais severa a lei.

Não bastasse, também há as imputações de associação para o tráfico e
posse de arma de fogo, o que reforça a gravidade da situação.

Saliente-se que condições pessoais favoráveis, primariedade, residência fixa
e ocupação lícita, não desautorizam a prisão cautelar, cujos objetivos não
são afastados por tais predicados; a segregação atende ao imperativo de
garantia da ordem pública, em cujo conceito não se visa apenas a prevenir a
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio social e a própria
credibilidade da Justiça.

Diante da necessidade da segregação, as medidas cautelares subjetivas,
inclusive a fiança, revelam-se inadequadas e insuficientes para garantir-se a
ordem pública, considerada a natureza hedionda de um dos delitos
imputados.

Não se está considerando, frise-se, a gravidade dos crimes em abstrato,
mas os fatos atribuídos, com apreensão da substância ilícita em contexto de
cumprimento de mandado de busca e apreensão, após campanas em que
notada movimentação típica do tráfico no local dos fatos. Ainda, a
quantidade de droga chama a atenção (mais de 2 Kg de maconha) e
evidencia periculosidade social, sem dizer que há fotos de conversações
indicativas da mercancia ilícita (fls. 93 e ss.), as quais, como pontuado na  
decisão combatida, “(...) em vista do art. 29, do CP, havendo indícios de
liame subjetivo entre os custodiados, torna-se indiferente a questão de quem
seria o proprietário do celular em que colhidas as mensagens”.

Não se vislumbra na providência qualquer ofensa ao princípio constitucional
da presunção da não culpabilidade, pois este é relativo ao Direito Penal,
estabelecendo que a respectiva sanção somente pode ser aplicada após o
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trânsito em julgado da sentença condenatória. Não alcança os institutos de
Direito Processual, como as prisões provisórias, expressamente autorizadas
pela Constituição Federal.

Registre-se que a decisão combatida é adequada e suficiente à manutenção
da custódia provisória do paciente, estando apoiada nos requisitos do artigo
312 do Código de Processo Penal. E verificada a necessidade da
segregação, não foi aplicada medida cautelar diversa.

 
Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para

a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida,
aproximadamente 4kg (quatro quilos) de maconha. Além disso, também há imputações
de associação para o tráfico e posse de arma de fogo, o que reforça a gravidade da
situação

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da conduta e têm sido
admitidas por esta Corte Superior como fundamentação idônea para a decretação e
manutenção da prisão preventiva.

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis
da paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO
RESTRITO. INDÍCIOS DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO
DESPROVIDO.

1. A alegação de inocência não pode ser examinada pelo Superior Tribunal
de Justiça na presente via, por pressupor revolvimento de fatos e provas,
providência essa vedada no âmbito do writ e do recurso ordinário que lhe faz
as vezes.

2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis,
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal.

3. Na espécie, a manutenção da segregação preventiva encontra-se
devidamente motivada, pois destacou o Magistrado de piso a gravidade
concreta da conduta, extraída da quantidade de entorpecentes apreendidos,
a saber, mais de 6kg (seis quilos) de cocaína, além de 130g (cento e trinta
gramas) de Cetamina (e-STJ fl. 62), enfatizando, ainda, que se trata do delito
de tráfico de drogas supostamente praticado de forma reiterada e organizada.
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Corroborando a compreensão de primeiro grau, pontuou o Tribunal de
origem que se afigura "[...] necessária e adequada a manutenção da
custódia cautelar do paciente, com vistas à garantia da ordem pública, em
virtude da gravidade concreta dos delitos a ele imputados, evidenciada não
só pela quantidade de entorpecentes apreendidos no cumprimento do
mandado de busca e apreensão (aproximadamente 6kg de cocaína), mas
também pela variedade de munições e armas encontradas no local,
elementos esses sinalizadores de sua periculosidade e que demonstram, in
casu, a insuficiência de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão".

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 963.559/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO (MUNIÇÕES). POSSE DE ARMA DE FOGO COM
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INDÍCIOS DE HABITUALIDADE. PERICULOSIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

3. Hipótese na qual foram apresentados elementos concretos a demonstrar o
periculum libertatis e justificar a custódia cautelar.

A prisão em flagrante foi precedida de campana policial, na qual se observou
intensa movimentação no local, indicando habitualidade em tal prática
delitiva. A incursão dos agentes resultou na apreensão de elevada
quantidade e variedade de drogas - 1g de cocaína, 1,9g de crack e 776,6g
de maconha -, corroborando os indícios de dedicação à traficância. Os
elementos indicativos da periculosidade do agravante são potencializados
pela apreensão de arma de fogo com numeração suprimida em tal contexto,
de modo que não se verifica ilegalidade na prisão decretada.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a
decretação da prisão preventiva.
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5. Demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável a substituição da
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura.

6. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 966.492/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS
INTERESTADUAL E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA. GRAVIDADE CONCRETA.
APREENSÃO DE 8,38 KG DE MACONHA E ARMA. TRANSPORTE PARA
OUTRO ESTADO. PLURALIDADE DE AGENTES. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS.
INADEQUAÇÃO E INSUFICIÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus e manteve
a prisão preventiva da recorrente, presa em flagrante após a apreensão de
uma pistola calibre 9mm com carregador e 8,385 kg de maconha.

2. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva para garantir a ordem
pública, com base na gravidade concreta da conduta, extraída das
circunstâncias da prisão, na posse de grande quantidade de drogas e arma
de uso restrito, as quais seriam transportadas para outro estado da
federação.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em analisar a
legalidade da custódia cautelar.

III. Razões de decidir 4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada
na gravidade concreta da conduta e na necessidade de garantir a ordem
pública, especialmente em razão da apreensão de grande quantidade de
drogas - 8,385 kg de maconha - e arma de uso restrito, as quais seriam
transportadas para outro estado da federação.

5. A gravidade concreta da conduta, extraída das circunstâncias do flagrante,
justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública, quando
evidenciada a periculosidade da agente e risco de reiteração delitiva.

6. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não
são suficientes para obstar a prisão preventiva, notadamente quando
identificados os requisitos e pressupostos do art. 312 do CPP.

7. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão não se mostra
adequada ou suficiente ao caso concreto, dada a gravidade concreta do fato
delituoso.

IV. Dispositivo e tese 8. Habeas corpus denegado.

(AgRg no RHC n. 207.171/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025
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Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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